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ÁREA DO D1Rrno: Administrativo 

RESUMO: A promulgação da Lei 14.133/2021 

representou um novo marco no Direito Admi­

nistrativo brasileiro, tangenciando o Direito Fi­
nanceiro, cuja interseção será aqui evidenciada, 
a partir dos seus arts. 105 a 108, concernentes 
à duração plurianual dos contratos admin istrati ­

vos. O problema reside na possível discordância 
dessas mudanças com o ordenamento financei­
ro pátrio, especialmente a regra da anualidade 
orçamentária, confrontada com o princípio da 
eficiência administrativa. A hipótese é de com ­

patibilidade com a Constituição, sem violação da 
anualidade orçamentária com base na eficiência 
administrativa nas contratações públicas. A pes­
quisa propõe abordar a relação causal entre as 
mudanças no regramento das contratações pú­

blicas e o princípio da eficiência administrativa. 
O estudo se propõe a investigar como o novo 
modelo de contratação, que transcende o exercí­
cio fiscal, se relaciona com as normas brasileiras 
de Direito Financeiro. Objetiva-se identificar as 
alterações introduzidas, expor os princípios or­
çamentários relacionados e destacar o impacto 
dessas mudanças sob a perspectiva da anuali­
dade e da eficiência administrativa. Destaca, ao 
final, a relevância dessas mudanças para a efi­

ciência administrati va nas contratações públicas. 

PALAVRAS-CHAVE: Li citações públicas - Contratos 
administrativos plurianuais - Anualidade orça ­
mentária - Eficiência administrativa. 

AssrnAcT: The enactment of Law 14, 133/2021 

represented a new milestone in Brazilian Admin­

istrative Law, touch ing on Financial La w, whose 
intersection will be highlighted here, from its ar­
ticles 105 to 108, concerning the multi-year du­
ration of administrative contracts. The problem 

lies in the possible disagreement between th ese 
changes and Brazil's financial system, especial­

ly the annual budget rule, wh ich is confronted 
with the principie of administrative efficiency. 
The hypothesis statues that there are a compat­
ibil ity with the Constitution, with no violation 

of budgetary annuality based on administra­
tive efficiency in public contra cts. The research 
proposes to address the causal relationship 
between changes in the rules governing public 
procurement and the principie of administrative 

efficiency. The study aims to investigate how 
the new contracting model, which transcends 
the fiscal year, relates to Brazilian Financial Law 
rules. The aim is to identify the changes intro­

duced, explain the related budgetary principies 
and highlight the impact of these changes from 
the perspective of annual ity and administrative 
efficiency. Finally, it highlights the relevance of 
these changes for admin istrative efficiency in 

public procurement. 

KEYWORDS: Public procurement - Multi-year ad­

ministrative contracts - Budgetary annuality -
Administrative efficiency. 
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planejamento e atividades administrativas. 4. Nova dinâmica na realidade administrativa: 
eficiência nas contratações públicas com o novo marco lici tatório. 5. Considerações finais. 
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comprometem o orçamento com alocações de efeito imediato, enquanto emendas 
impositivas carecem de qualificação, resultando na indicação de projetos sem dis­
cussão aprofundada. 

Ao forçar a inserção do Plano de Contratações Anuais (PCA) no planejamento da 
LOA, busca-se compelir o Poder Executivo a estudar e compreender seu orçamento, 
planejando os gastos de forma mais criteriosa. Essa integração pode promover uma 
abordagem plurianual coordenada entre os Poderes Executivo e Legislativo. 

Essa abordagem, ao casar-se com o PPA, permite a alocação de recursos para ga­
rantir a continuidade de projetos iniciados em exercícios anteriores, evitando pro­
blemas como obras paralisadas, comuns em transições de governos. Além disso, 
contribui para a transparência e controle dos recursos públicos, permitindo que o 
Legislativo e a sociedade monitorem de perto a alocação de recursos em projetos de 
longo prazo. 

O desafio reside na possível sobrecarga do espaço orçamentário, já que despesas 
obrigatórias irredutíveis e de custeio já ocupam grande parte do orçamento. Tudo, 
ainda mais, turbinado pelas emendas individuais, emendas de bancada e emendas 
de comissão. Nesse cenário, o art. 105 da Lei 14.133/2021 engessa ainda mais as alo­
cações orçamentárias, no entanto, nesse caso, o fim é atender o desejo do Executivo. 

Embora a interpretação literal do art. 105 possa ser encarada como potencial 
violação ao princípio da anualidade, ao casar orçamento e licitação de forma prévia, 
a interpretação sistemática dirige à dinâmica do orçamento e das licitações. Até por­
que, apesar da possível crítica quanto à anualidade, a regra segue sendo respeitada 
pela possibilidade de reavaliação dos créditos e posterior extinção do contrato na 
ausência de dotação orçamentária, preservando, desse modo, a vontade do legisla­
dor nos anos subsequentes. 

Todo contrato de prazo superior a um ano tem sua vigência submetida a uma 
condição resolutiva: não havendo crédito consignado no orçamento para aquele 
gasto, fica o Executivo autorizado a rescindir o contrato. Portanto, não há vigência 
que perdure ao arrepio do Legislativo. Este continua ditando as regras de quais con­
tratos continuaram ativos com o Executivo. 

Com esse raciocínio não há violação da anualidade orçamentária. 
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